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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação ao direito tributário, julgue os próximos itens. 

51 Uma das diferenças entre taxa e imposto é que na incidência de

taxa é obrigatória dependência de atividade estatal.

52 O princípio da capacidade contributiva disposto na

Constituição Federal objetiva fazer que a cobrança de impostos

seja feita de forma igualitária.

53 O princípio da universalidade afirma que, ao realizar-se fato

gerador de obrigação tributária, deverá ser pago o respectivo

tributo, salvo casos expressos em lei.

54 O impedimento que a Constituição Federal trouxe para a

instituição de impostos sobre renda ou serviços entre os entes

da Federação configura o princípio da imunidade recíproca.

55 Penalidade pecuniária imposta como sanção de ato ilícito pode

ser considerada tributo, pois consiste em prestação pecuniária

e compulsória.

Com referência ao sistema tributário nacional, formas de tributo e

competência tributária, julgue os itens seguintes.

56 É possível a execução de leis ou serviços, em matéria

tributária, por pessoa jurídica de direito público que não

detenha a competência tributária, na forma da Constituição

Federal.

57 Conferir a pessoa jurídica de direito privado encargo ou função

de arrecadar tributos significa delegar a competência tributária.

58 Estados da Federação pode instituir, por meio de lei específica,

contribuição de intervenção no domínio econômico para

regular determinada atividade econômica, como ocorre com a

instituição das contribuições sociais.

59 É possível a cobrança de contribuição de melhoria pela

execução de obra pública, independentemente da valorização

imobiliária resultante da obra.

Acerca de tributo e obrigação tributária, julgue os itens

subsecutivos.

60 É possível que a obrigação acessória seja convertida em

principal, mesmo com relação à parte que não se refere à

penalidade pecuniária.

61 A instituição de valor a ser cobrado a título de fiscalização

feita pelo poder público sobre as condições sanitárias de

estabelecimentos comerciais tem a natureza de taxa, na

modalidade de prestação de serviço público divisível e

específico.

62 A obrigação tributária que decorre da aplicação da legislação

tributária é chamada de obrigação acessória.

63 A obrigação tributária que tem por objeto uma prestação

positiva ou negativa do contribuinte é denominada obrigação

principal.

Julgue os itens que se seguem, com relação à obrigação tributária,

ao crédito tributário e à execução fiscal.

64 Toda obrigação tributária principal extingue-se juntamente

com o crédito que dela decorre.

65 A definição legal de fato gerador é interpretada abstraindo-se

a validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelo

contribuinte.

66 Conforme a legislação tributária vigente, as naturezas jurídicas

do parcelamento do crédito tributário e da compensação são

idênticas.

67 A moratória e o parcelamento do crédito tributário são causas

suspensivas do crédito tributário.

68 De acordo com a legislação, é plausível realizar-se a

substituição de dinheiro penhorado por imóveis, a pedido do

executado, durante a execução de dívida.

69 A execução fiscal poderá ser promovida contra os sucessores

a qualquer título.

70 A obrigação de um estabelecimento comercial de emitir nota

fiscal é considerada uma obrigação acessória.

A respeito de Estado, governo e administração pública, julgue os

itens a seguir.

71 Ao processar e julgar o presidente da República ou ministro do

Supremo Tribunal Federal (STF) nos crimes de

responsabilidade, o Senado Federal exerce a função

jurisdicional.

72 O Estado é um ente personalizado, que apresenta, não apenas

exteriormente, nas relações internacionais, mas internamente,

como pessoa jurídica de direito público, a capacidade de

adquirir direitos e contrair obrigações na ordem jurídica.

Acerca de conceito, fontes e princípios do direito administrativo,

julgue os itens seguintes.

73 O direito administrativo é um ramo do direito público, logo seu

objeto está restrito a relações jurídicas regidas pelo direito

público.

74 É característica marcante do direito público a desigualdade nas

relações jurídicas por ele regidas, devido à prevalência do

interesse público sobre o privado.
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No que concerne ao ato administrativo, julgue os próximos itens.

75 A imperatividade, que distingue o ato administrativo do ato de

direito privado, está presente em todos os atos administrativos.

76 A anulação de ato administrativo só pode ser promovida por

ação judicial. A revogação, por sua vez, pode ocorrer por meio

de processo administrativo.

77 Tanto os atos discricionários quanto os atos vinculados são

passíveis de revogação pela administração pública.

Julgue os itens subsecutivos, a respeito dos agentes administrativos. 

78 De acordo com o entendimento do STF, é válida portaria ou

decreto que defina ou altere atribuições de cargos públicos.

79 O regime jurídico dos agentes públicos contratados por tempo

determinado é celetista, logo esses agentes são considerados

empregados públicos.

80 Um artista consagrado contratado para representar o Brasil em

um congresso internacional é um agente credenciado, que é

também considerado funcionário público para fins penais.

No que diz respeito aos poderes da administração, julgue os itens

subsequentes. 

81 A penalidade em processo administrativo aplicada a servidor

público é exemplo do poder regulamentar do Estado.

82 Os atos discricionários estão vinculados à estrita previsão da

lei quanto aos requisitos de competência, finalidade e, segundo

a doutrina tradicional, também de forma.

83 No exercício do poder disciplinar, a administração não tem

liberdade de escolha, de modo que, tendo conhecimento da

falta, deve instaurar o procedimento adequado.

Em relação à responsabilidade civil da administração, ao

enriquecimento ilícito, uso e abuso de poder e improbidade

administrativa, julgue os itens a seguir.

84 A ação de improbidade é restrita aos atos de chefia na

administração direta.

85 O particular que se beneficia de ato praticado por agente

público não é considerado sujeito ativo perante a lei de

improbidade administrativa.

86 De acordo com a teoria da culpa administrativa, o dever de o

Estado indenizar dano sofrido por particular pode ocorrer de

três formas: inexistência do serviço, mau funcionamento do

serviço ou retardamento do serviço.

87 Considere que uma criança, aluno de uma escola pública, tenha

sofrido uma lesão no horário de aula, nas dependências da

escola, por agressão perpetrada por outra criança. Nessa

situação, o Estado terá responsabilidade civil objetiva na

modalidade risco administrativo pelo dano sofrido pela

criança.

No que se refere a serviços públicos, julgue os itens que se seguem.

88 Não compete aos estados legislar sobre tarifas de assinatura

básica de telefonia.

89 Manter o serviço de transporte e o serviço postal é

competência exclusiva da União.

Julgue os próximos itens, relativos à organização administrativa. 

90 Somente por lei específica poderá ser autorizada a instituição

de fundação, cabendo a lei complementar definir a sua área de

atuação.

91 Tanto as empresas públicas quanto as sociedades de economia

mista são pessoas jurídicas de direito privado e integram a

administração pública indireta. No entanto, os controles

administrativos a que elas estão sujeitas são diferentes.

92 A criação de sociedade de economia mista pode ser autorizada

genericamente em dispositivo de lei cujo conteúdo específico

seja a autorização para a criação de uma empresa pública.

93 A organização administrativa é decorrente de lei e,

excepcionalmente, de decreto e normas inferiores, quando não

houver exigência de criação de cargos nem aumento da

despesa pública.

94 Os bens de autarquia não podem ser objeto de penhora.

95 Secretaria de estado é ente da administração indireta.

96 As autarquias não estão sujeitas ao controle externo do Poder

Legislativo.

Julgue o item seguinte, referente ao controle da administração.

97 O controle administrativo emana do próprio sistema normativo

e guarda sintonia com a natureza da atividade administrativa.

Com base na Lei n.º 8.666/1993, julgue os próximos  itens.

98 Nos casos em que a lei autoriza a não realização de licitação,

a licitação é dispensável. Nesses casos, não cabe à

administração decidir de modo discricionário sobre a

realização ou não da licitação.

99 De acordo com o princípio da moralidade, o vencedor da

licitação tem direito subjetivo à adjudicação do objeto licitado.

100 A dispensa de licitação ocorre nas hipóteses em que a

competição se torna inviável.
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Com referência à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro

(LINDB), julgue os itens seguintes.

101 O direito pátrio tem como regra a aplicação da lei nova aos

casos futuros, continuando a norma revogada a reger os casos

pendentes.

102 Caso ex-companheiro homossexual requeira judicialmente

pensão post mortem, não havendo norma sobre a matéria, o

juiz poderá decidir o caso com base na analogia e nos

princípios gerais de direito.

103 Caso tenha sido publicada uma lei estabelecendo que a pessoa

idosa, a partir de 65 anos de idade, deverá ter descontos de

20% nas passagens de avião e, posteriormente, no período de

60 dias, publique-se lei retificando a idade para 60 anos, esta

será considerada lei nova.

104 Na interpretação lógica de uma lei, parte-se da ideia de que a

lei não existe isoladamente, devendo o seu sentido ser

alcançado em consonância com as demais normas que inspiram

o mesmo ramo do direito.

A respeito dos contratos, da transmissão e adimplemento das

obrigações e da responsabilidade civil no âmbito do Código Civil

(CC), julgue os próximos itens.

105 Nas cessões de crédito a título oneroso, a lei impõe ao cedente

a responsabilidade pela solvência do devedor.

106 A seguradora, ao recusar indevidamente a cobertura para

tratamento de saúde, age com abuso de direito, cometendo,

assim, ato ilícito.

107 A aceitação da proposta fora do prazo, com modificações

realizadas pelo oblato, importará nova proposta, ainda que com

elas concorde o proponente.

108 Considere que o estabelecimento Eletrodomésticos Gama,

situada em Brasília, vendeu a Claudia, domiciliada em

Goiânia, uma máquina de lavar roupa, tendo sido estipulada a

cidade da alienante como foro para dirimir controvérsias

contratuais. Nesse caso, de acordo com CC, o simples fato de

a eleição do foro ter se dado em contrato de adesão acarreta a

nulidade dessa cláusula.

No que se refere ao negócio jurídico e aos atos ilícitos, julgue os
itens subsequentes.

109 O fato de concessionária de energia elétrica efetuar, ainda que
de forma injustificada, o corte da energia do prédio onde está
estabelecida determinada empresa que atua no comércio não
enseja indenização por danos morais ante a presunção de
comprometimento de sua reputação na praça.

110 No âmbito dos negócios jurídicos relativos a objetos divisíveis,
somente poderá invocar a incapacidade relativa de uma das
partes quem também fizer parte da avença e se beneficiar com
a invalidade.

111 A venda de imóvel no valor de cem mil sem escritura pública
é nula e insuscetível de conversão em outro negócio por
afrontar formalidade prevista em lei.

112 O inadimplemento contratual voluntário, por si só, não enseja
reparação por danos morais ainda que cause frustração na real
expectativa da parte inocente.

No que concerne à prescrição e decadência, julgue os itens
subsecutivos.

113 Os contratantes podem aumentar os prazos prescricionais
previstos em lei, visto que tal acordo não acarreta prejuízo nem
desrespeita a função social dos contratos.

114 No Código Civil, faz-se referência a prazo prescricional ao se
estabelecer, no capítulo das cláusulas especiais relativas a
compra e venda, que o vendedor de coisa imóvel pode
reservar-se o direito de recobrá-la no prazo máximo de três
anos.

115 Caso um locador tenha pagado os aluguéis vencidos após o
prazo prescricional, conclui-se que ele renunciou tacitamente
à prescrição.

Acerca de bens públicos, julgue os itens a seguir.

116 Os bens dominicais somente poderão ser objeto de locação a
particular se forem convertidos em bens de uso especial.

117 Se um imóvel particular é locado pela União para instalação de
determinada secretaria vinculada ao Ministério das
Comunicações, esse fato não altera a natureza jurídica do bem
público, ainda que pelo prazo de duração do contrato.

No que se refere às pessoas naturais e jurídicas, julgue os itens que
se seguem.

118 Caso uma pessoa resida com a sua família em uma localidade,
mas exerça sua profissão em outra, ambas as localidades serão
consideradas como seu domicílio.

119 Violado direito da personalidade, configura-se o dano moral,
que é, no caso, presumido ante a simples lesão ao bem jurídico
tutelado.

120 Se, após constituída, uma associação vier a realizar negócios
para aumentar seu patrimônio, estará caracterizado desvio de
finalidade, que acarretará o cancelamento do registro no órgão
competente.
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